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Potencial Tributário: para que serve? 

Parte I 

Por  Paulo Cézar de Souza 

Todos os anos, a Escola Superior de Administração Fazendária (ESAF) – 

sediada em Brasília - propõe estudos de Temas considerados relevantes às 

administrações públicas estaduais. As ideias são debatidas no Fórum Fiscal 

dos Estados Brasileiros. Em 2010, o assunto que recebeu atenção no Fórum 

foi a PREVISÃO E ANÁLISE DO DESEMPENHO DAS RECEITAS 

ESTADUAIS. 

O objetivo era compilar teorias e experimentos estaduais que respondessem à 

seguinte pergunta: é possível dimensionar uma capacidade máxima de tributos 

imponíveis à economia dos Estados? Se a resposta for positiva, então seria 

possível deduzir se alguma fração desse montante fica “retido” ilicitamente com 

os contribuintes. 

Mas, por que equipes que trabalham com arrecadação tributária estaria 

interessada em calcular um montante máximo de impostos, ou seja, seu 

potencial? Certamente, já ouvimos referência sobre potencial relativa a 

indivíduo, ou seja, sobre o conjunto de suas habilidades profissionais, 

desportivas ou artísticas (entre outras). O potencial, neste caso, é um limite 

(imaginário ou real) que desafia a engenhosidade humana.  
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No mundo dos negócios, o potencial de uma empresa tem a prerrogativa de 

apontar estratégias de quanto, onde e no que investir.  

A hipótese de imposto potencial é a grandeza numérica que pode ser 

arrecadada pelo Estado em determinado horizonte de tempo observando sua 

legislação; o adimplemento voluntário do contribuinte; os meios tecnológicos 

preventivos assim como as forças técnica e jurídica disponíveis para ações 

combativas. A técnica mensuradora de tributo potencial oportuniza às 

administrações tributárias eleger alvos e prioridades para recuperar imposto 

evadido. 

A premissa é simples e na linguagem politicamente incorreta quer dizer: 

ninguém gosta de pagar imposto. É claro que as poucas exceções acabam 

sendo esmagadas pelo comportamento médio dos contribuintes. Isso significa 

que o erário recebe cifras inferiores de impostos que se presumem estar um 

patamar superior – chamado potencial. A admissão da hipótese de que o 

mercado paga menos impostos do que as leis estipulam desencadeia vários 

desafios aos órgãos arrecadadores: edição de procedimentos; utilização de 

ferramentas tecnológicas; cruzamento documental; definição de 

métodos/técnicas para dimensionar o valor de imposto não recebido; 

identificação de setores/locais tipificados como problemáticos; rastreamento do 

infrator; aplicação da penalidade e finalmente o recebimento do imposto (ou 

não). Cada uma dessas etapas oferecem suas dificuldades, e portanto, não se 

trata de um esforço trivial. 

O que há de mais recorrente na literatura que possa ajudar na indicação de um 

método capaz de inferir o máximo de tributo recebível do nível de atividade 

econômica? Embora não haja uma resposta definitiva para essa questão, 

importante esclarecer que esse teto de impostos é uma soma de arrecadação 

feita estritamente conforme o normativo vigente, ou seja, considerando 

inclusive toda a legislação redutora de tributos. 

Uma das maneiras de avaliar a capacidade tributária consiste em agrupar bens 

e serviços  adquiridos por famílias e empresas e multiplicá-los pelos preços 

médios, obtendo-se assim o agregado econômico sobre o qual incidirão 

alíquotas.  O resultado dessa operação é a inferência de um tributo potencial. 

Qualquer valor abaixo desse teto seria considerado uma evasão tributária. Isso 

seria menos difícil se houvesse apenas algumas dezenas de produtos, poucas 

alíquotas e um sistema tributário enxuto. Mas não é bem assim. Milhares de 
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produtos e serviços comercializados com dezenas de alíquotas distintas além 

da existência de múltiplos regimes tributários requerem um método 

simplificador para não tornar a estimativa de tributo potencial um cálculo com 

incontáveis variáveis que acabaria por inviabilizar uma solução parcial. 

O fato é que existe uma relação entre potencial tributário e comportamento de 

variáveis econômicas. Sobre esse ponto podemos fazer três observações: 

(1) há uma relação direta quando o aumento na variável eleva também o 

imposto; 

(2) há uma relação inversa quando o aumento da variável diminui o 

recebimento de tributo e; 

(3) admitindo-se mesmo a possibilidade de um comportamento dual quando a 

oscilação da variável reflete de maneira ambígua no auferimento de tributos. 

Quais variáveis aparentam uma relação direta de suas grandezas com a 

expansão dos tributos, ou seja, à medida que expandem também elevam o 

potencial tributário? Falaremos sobre esse tópico na Parte 2. 

Paulo Cézar de Souza é mestre em economia e acadêmico de direito. e-mail: 

pcsouza40@gmail.com.br. 
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